MINISTERIO DA FAZENDA (((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10730.904777/2020-14

ACORDAO 1101-002.304 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 27 de julho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE ENGEFORMA CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Periodo de apuragdo: 01/10/2016 a 31/12/2016
COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE CSLL.

N3do comprovado o direito creditério pleiteado pelo Sujeito Passivo,
incabivel a homologacdo da declaragdo de compensagdo (PER/DCOMP).

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto do Relator.
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Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Relator

Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Roney Sandro Freire Correa,
Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).
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		 Trata-se de recurso voluntário protocolado pela contribuinte (e-fls. 49/50), contra acórdão da DRJ (e-fls. 35/39), que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela interessada (e-fls. 04/18), contra despacho decisório (e-fl. 21), que não reconheceu o direito creditório pleiteado em Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), referente a saldo negativo de CSLL, do 4º trimestre de 2016 (01/10/2016 a 31/12/2016):
		 /
		 Nesse aspecto, o Despacho Decisório (e-fl. 21) analisou o PER/DCOMP n. 39581.34051.250417.1.3.03-0487, no qual a contribuinte pleiteou a compensação de crédito de saldo negativo de CSLL. Porém, a autoridade administrativa concluiu que não foi apurado saldo negativo, uma vez que, na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) correspondente ao período de apuração do crédito informado no PER/DCOMP, constava contribuição social a pagar no valor de R$ 18.363,62 e, diante dessa inconsistência, o direito creditório não foi reconhecido e a compensação não foi homologada.
		 Irresignado, o interessado apresentou manifestação de inconformidade (e-fls. 04/18), porém, não contestando diretamente a existência de CSLL a Pagar na ECF. Em vez disso, apresentou argumentos sobre matéria tributária distinta, alegando a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS e do ISS/ISSQN na base de cálculo do PIS e da COFINS.
		 Nada obstante, a DRJ (e-fls. 35/39) julgou a manifestação improcedente, destacando que a razão do indeferimento do pleito creditório foi a inexistência de saldo negativo, haja vista constar da ECF uma CSLL a Pagar. O voto condutor ainda observou que, em sua defesa, a manifestante não se insurgiu de forma direta e específica contra o motivo do indeferimento, apresentando argumentos sobre matéria completamente distinta (exclusão do ISS/ISSQN da base de cálculo do PIS/COFINS). Além disso, não foram apresentados documentos que pudessem contrapor as conclusões do Despacho Decisório e comprovar a liquidez e certeza do direito creditório pleiteado, ônus que competia ao sujeito passivo, conforme ementa abaixo:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
		 Período de apuração: 01/10/2016 a 31/12/2016 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE CSLL.
		 Não comprovado o direito creditório pleiteado pelo Sujeito Passivo, incabível a homologação da declaração de compensação (PER/DCOMP).
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido
		 Ato contínuo, a recorrente foi cientificada em 02.09.2024 (efls.44) da decisão de piso e juntou o Recurso Voluntário às efls.46, em26.09.2024, às efls. 49/50, em que defende, em síntese: a) admite que, em sua Manifestação de Inconformidade, equivocou-se ao não apresentar de forma direta qualquer embasamento contra o motivo do indeferimento do pleito creditório, relatando diversas decisões judiciais sobre outra matéria tributária; b) alega que, em análise do Balanço Patrimonial do exercício de 2016 (componente do livro diário n. 05, declarado na ECF 2016), não foi possível identificar no passivo circulante o valor da contribuição social a pagar apontado pela autoridade administrativa. Afirma que, em seu Ativo Circulante, consta conta contábil com a descrição Outros Créditos (Direitos Creditórios) com saldo no valor de R$ 383.332,12; c) sustenta que ocorrem diversos fatos controversos que prejudicaram o processo de compensação e embaraçaram as decisões administrativas. Destaca como evidência primária um erro na digitação do número do CNPJ do interessado na capa da intimação.
		 Após, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
		 É o Relatório.
	
	 
		 Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
		 O recurso voluntário é tempestivo e dele tomo conhecimento.
		 Conforme relatado, trata-se de PER/DCOMP nº 39581.34051.250417.1.3.03-0487, em que não se reconheceu o valor do saldo negativo declarado:
		 /
		 A razão do indeferimento do pleito creditório foi a inexistência de saldo negativo, haja vista que consta da Escrituração Contábil Fiscal - ECF uma CSLL a Pagar.
		 Em seu recurso voluntário a Recorrente apenas indica que em análise do Balanço Patrimonial do exercício de 2016, componente do livro diário n. 05, declarado na ECF do ano-calendário 2016, não foi possível identificar no passivo circulante o valor da contribuição social a pagar apontado pela autoridade administrativa e em seu Ativo Circulante, consta conta contábil com a descrição Outros Créditos (Direitos Creditórios) com saldo no valor de R$ 383.332,12.
		 Em que pese seu inconformismo, pode-se ver que a Recorrente não demonstra a origem do crédito pleiteado, não bastando a alegação de que o crédito consta em seu balanço, haja vista a informação contrastante declarada em ECF.
		 Deveria, a meu ver, demonstrar ou pelo menos trazer informações/documentos que facilitassem a visualização do crédito alegado, em sua origem, de modo a concatenar o mesmo com o direito creditório pretendido, inclusive na linha das Súmulas n. 143 e 80 do CARF, independentemente da apresentação de DIRF, o que, como se observou, não foi procedido, nem na manifestação de inconformidade, que inclusive discutia assunto estranho ao processo, nem no presente recurso voluntário.
		 Assim, entendo que ele deve ser mantido pelos próprios fundamentos, nos termos autorizados pelo §12 do art. 114 do RICARF:
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e II - referência a súmula do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.
		 Nesse sentido, deve ser mantida a decisão recorrida, pelos seus próprios fundamentos:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
		 Período de apuração: 01/10/2016 a 31/12/2016 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE CSLL.
		 Não comprovado o direito creditório pleiteado pelo Sujeito Passivo, incabível a homologação da declaração de compensação (PER/DCOMP).
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido
		 
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário, mantendo na íntegra a decisão recorrida.
		 É como voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario protocolado pela contribuinte (e-fls. 49/50), contra
acorddo da DRJ (e-fls. 35/39), que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade
apresentada pela interessada (e-fls. 04/18), contra despacho decisério (e-fl. 21), que ndo
reconheceu o direito creditério pleiteado em Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaragdo de Compensacdo (PER/DCOMP), referente a saldo negativo de CSLL, do
42 trimestre de 2016 (01/10/2016 a 31/12/2016):

1-SUJEITO PASSIVO / INTERESSADO
CNPJ NOME EMPRESARIAL

18,668 818/0001-53 TOP IMPERIAL CONSTRUCOES E SERVICOS EIREL|
2-IDENTIFICACAQ DO PER/DCOMP
FETUD? 2 SETR SUR ;
38581.34051.250417.1.3.03-0487 4o. rimestre de 2018 - 0110/2016 a 31/12/2018
3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

¥o gurso da andlise do direito oreditdéric, foram detectadss inconsisténcias, cbjeto de termo de intimagdo, ndo mansdas pelo sujeito passiwo, Dessa forms,
de acordo con as ‘nformacdes prestades no docunento boima !dentificade, constatou-se gque ndo foi spursde seldo negativo, uma vez gue, nb Escr!turaglo
Contéblil Flackl [(RC¥) correxpondents so pericdo de apursgde do crédito (nformsdo no PER/DCOND, consts contribulgdo sccisl s pegar.

Saldo Negativo de CSLL 10730-804.777/2020-14

Valor original saldo negative !mformedo no PER/DCONP con denonstrativo de crédito: R§ 109.315,%5
Valor da contribuigde social o pegar no BCF: R§ 18.363,62

Diante do exposto, WO HOMILOGO = coapersagSc declarsds no PER/DCOMP scims {dentificado.

los, pars pagamente até 30/11/2029,

[ TE. 7. 47 TT. 585,98 pARE LR i |

Para contribuintes cptantes pelo demicilio tributdrio eletrdnico (DTR) a relaglo de valores devedores & apresentads na sequéncia. Para contribuintes nlo
cprantes pelo DIR, congsultar esse relagdc no &-CAC, no enderego receita.econonio.gov.br, assunto “Restituicdc e Conpensoclo®, item “Comgults Despacho
Ducisbrio PER/DOONPY.

Base legal: Arts. 1° a 3% art. 6%, § 1* ¢ orts. 28 ¢ 30 da Le! 5.430, de 1556. Art. 14 da TN RFE n® 1.717, de 2017. Art. 74 do Lei n* 9.430, de 1996,

Nesse aspecto, o Despacho Decisério (e-fl. 21) analisou o PER/DCOMP n.
39581.34051.250417.1.3.03-0487, no qual a contribuinte pleiteou a compensacdo de crédito de
saldo negativo de CSLL. Porém, a autoridade administrativa concluiu que ndo foi apurado saldo
negativo, uma vez que, na Escrituracdo Contabil Fiscal (ECF) correspondente ao periodo de
apuracdo do crédito informado no PER/DCOMP, constava contribui¢do social a pagar no valor de
RS 18.363,62 e, diante dessa inconsisténcia, o direito creditério ndo foi reconhecido e a
compensagado nao foi homologada.

Irresignado, o interessado apresentou manifestacdo de inconformidade (e-fls.
04/18), porém, ndo contestando diretamente a existéncia de "CSLL a Pagar" na ECF. Em vez disso,
apresentou argumentos sobre matéria tributaria distinta, alegando a inconstitucionalidade da
inclusdo do ICMS e do ISS/ISSQN na base de célculo do PIS e da COFINS.

Nada obstante, a DRJ (e-fls. 35/39) julgou a manifestacdo improcedente,
destacando que a razdo do indeferimento do pleito creditdrio foi a inexisténcia de saldo negativo,
haja vista constar da ECF uma "CSLL a Pagar". O voto condutor ainda observou que, em sua defesa,
a manifestante ndo se insurgiu de forma direta e especifica contra o motivo do indeferimento,
apresentando argumentos sobre matéria completamente distinta (exclusdo do 1SS/ISSQN da base
de calculo do PIS/COFINS). Além disso, ndo foram apresentados documentos que pudessem
contrapor as conclusdes do Despacho Decisério e comprovar a liquidez e certeza do direito
creditdrio pleiteado, 6nus que competia ao sujeito passivo, conforme ementa abaixo:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL

Periodo de apurac¢do: 01/10/2016 a 31/12/2016 COMPENSACAQ. SALDO
NEGATIVO DE CSLL.
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Ndo comprovado o direito creditério pleiteado pelo Sujeito Passivo,
incabivel a homologacdo da declaragdo de compensacdo (PER/DCOMP).

Manifestagao de Inconformidade Improcedente Direito Creditorio Nao
Reconhecido

Ato continuo, a recorrente foi cientificada em 02.09.2024 (efls.44) da decisdo de
piso e juntou o Recurso Voluntério as efls.46, em26.09.2024, as efls. 49/50, em que defende, em
sintese: a) admite que, em sua Manifestacdo de Inconformidade, equivocou-se ao ndo apresentar
de forma direta qualquer embasamento contra o motivo do indeferimento do pleito creditério,
relatando diversas decisGes judiciais sobre outra matéria tributaria; b) alega que, em analise do
Balanco Patrimonial do exercicio de 2016 (componente do livro diario n. 05, declarado na ECF
2016), nao foi possivel identificar no passivo circulante o valor da contribuicdo social a pagar
apontado pela autoridade administrativa. Afirma que, em seu Ativo Circulante, consta conta
contabil com a descricdo "Outros Créditos (Direitos Creditérios)" com saldo no valor de RS
383.332,12; c) sustenta que ocorrem diversos fatos controversos que prejudicaram o processo de
compensacdo e embaracaram as decisGes administrativas. Destaca como evidéncia primaria um
erro na digitacdo do nimero do CNPJ do interessado na capa da intimacgao.

Apds, os autos foram encaminhados ao CARF para apreciagao e julgamento.

E o Relatério.

VOTO

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Relator
O recurso voluntario é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme relatado, trata-se de PER/DCOMP n¢? 39581.34051.250417.1.3.03-0487,
em que nao se reconheceu o valor do saldo negativo declarado:
3-FUNDAMENTAGAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

¥o gurso da ans!ise do direito greditdrio, foram detectadas inconsisténciss, objeto de termo de intimagdo, rdo sanxdas pelo sujeito passivo, Dessa forms,
de acordo com as informagdes prestades no docunento ocime identificede, constatou-se que ndo fol apurade saldo negativo, ums vez que, no Escr!turaglo
Contébl] Flacsl (RCY)] correxpondente 4o pericdo de spuragide do crédite !aformeds no PER/ODCOND, conats contribuiglo socisl & pegar.

Valor original saldo negative !nformedo no PER/DCONP con demonstrative de crédite: R 109,315,585
Valor da contribuigdo social o pagar no BCF: RE 18.363,62

Diante do exposto, NAO HOMOLOGO & conpenssgSo declarsds no PER/DCOMP scime {dent!ficsdo.

o8, pars pagamento até 30/11/2029,

[ FTROG
[ 1P MR 2 TEEI.IE LA SOPR N |

Para contribuintes cptantes pelo domicillo tributdrio eletrdnico (DTR) a relaglo de valores devedores & apresentads ra sequéncia. Para cootribuintes nio
optantes pelo D%, consultar esse: relagdc no e-CAC, no enderece rece'tn.eccnon’n.gov.br, assunto “Restitoicde e Compensogdo®, item “Consults Despacho
Ducisbrio PER/OOONPY.

Base legal: Arts. 1* & 3% art. 6%, § 1" e orts, 28 ¢ 30 da Te! 9.420, de 1536, Art. 1& da TN RFE n® 1.717, de 2017. Art, 7¢ da le! n* 9.430, de 1996,

A razdo do indeferimento do pleito creditério foi a inexisténcia de saldo negativo,
haja vista que consta da Escrituracdo Contabil Fiscal — ECF uma “CSLL a Pagar”.

Em seu recurso voluntdrio a Recorrente apenas indica que “em analise do Balanco
Patrimonial do exercicio de 2016, componente do livro didrio n. 05, declarado na ECF do ano-
calendario 2016, nado foi possivel identificar no passivo circulante o valor da contribuicdo social a
pagar apontado pela autoridade administrativa e em seu Ativo Circulante, consta conta contabil
com a descricdo Outros Créditos (Direitos Creditdrios) com saldo no valor de RS 383.332,12”.
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Em que pese seu inconformismo, pode-se ver que a Recorrente ndao demonstra a
origem do crédito pleiteado, ndo bastando a alegacdao de que o crédito consta em seu balango,
haja vista a informagao contrastante declarada em ECF.

Deveria, a meu ver, demonstrar ou pelo menos trazer informagées/documentos
que facilitassem a visualizacdo do crédito alegado, em sua origem, de modo a concatenar o
mesmo com o direito creditério pretendido, inclusive na linha das Siumulas n. 143 e 80 do CARF,
independentemente da apresentacdo de DIRF, o que, como se observou, ndo foi procedido, nem
na manifestacdo de inconformidade, que inclusive discutia assunto estranho ao processo, nem no
presente recurso voluntario.

Assim, entendo que ele deve ser mantido pelos préprios fundamentos, nos termos
autorizados pelo §12 do art. 114 do RICARF:

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolucdo, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaracdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicdo, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

(..))

§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante: | - declaracdo de
concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e Il — referéncia a simula
do CARF, devendo identificar seu nimero e os fundamentos determinantes e
demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.

Nesse sentido, deve ser mantida a decisdo recorrida, pelos seus proprios
fundamentos:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL

Periodo de apuracdo: 01/10/2016 a 31/12/2016 COMPENSACAO. SALDO
NEGATIVO DE CSLL.

N3o comprovado o direito creditdorio pleiteado pelo Sujeito Passivo,
incabivel a homologacdo da declaracdo de compensacdo (PER/DCOMP).

Manifestagao de Inconformidade Improcedente Direito Creditorio Nao
Reconhecido

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntario, mantendo na integra a
decisao recorrida.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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